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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
POSSE DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA.  ATOS INFRACIONAIS RECENTES. REITERAÇÃO 
DELITIVA. CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA CUSTÓDIA.

1. Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, a decretação da prisão teve como fundamento, a gravidade 
concreta da conduta – tendo em vista a apreensão de um revólver calibre 
38 desmuniciado e 35 munições intactas e 25 cápsulas do mesmo calibre, 
além de um tijolo de substância aparentando ser maconha, 142 cápsulas 
plásticas com a mesma substância, 143 sacos zip-lock com maconha, oito 
contendo cocaína e outras frações da mesma droga, além de um colete 
balístico sem identificação.

3. Entende o Superior Tribunal de Justiça que a apreensão de arma ou 
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção 
da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado.

4.  Ademais, o paciente cumpriu há pouco tempo medidas socioeducativas 
pela prática de atos infracionais durante a adolescência, indicando 
personalidade voltada para a delinquência.

5. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
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almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

7. Ainda, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação 
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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1. Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o periculum libertatis, sendo 
impossível o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. No caso, a decretação da prisão teve como fundamento, a gravidade 
concreta da conduta – tendo em vista a apreensão de um revólver calibre 
38 desmuniciado e 35 munições intactas e 25 cápsulas do mesmo calibre, 
além de um tijolo de substância aparentando ser maconha, 142 cápsulas 
plásticas com a mesma substância, 143 sacos zip-lock com maconha, oito 
contendo cocaína e outras frações da mesma droga, além de um colete 
balístico sem identificação.

3. Entende o Superior Tribunal de Justiça que a apreensão de arma ou 
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção 
da prisão, por evidenciar a periculosidade do acusado.

4.  Ademais, o paciente cumpriu há pouco tempo medidas socioeducativas 
pela prática de atos infracionais durante a adolescência, indicando 
personalidade voltada para a delinquência.

5. Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
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previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito 
almejado para a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que 
condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória.

7. Ainda, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação 
ao regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta 
Corte tem jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar 
juízo prospectivo da pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão através da qual deneguei o 
habeas corpus impetrado em favor de LUAN MOREIRA DO NASCIMENTO.

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, em 23/9/2024, 
pela suposta prática de tráfico de drogas e posse de arma de fogo de uso restrito. A 
custódia foi convertida em preventiva (e-STJ fls. 21/27).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada consoante acórdão 
acostado às e-STJ fls. 13/20 (sem ementa).

No STJ, a defesa alegou ausência de fundamentos do decreto preventivo, 
baseado na gravidade abstrata do delito.

Destacou as condições pessoais favoráveis ao paciente – primário, com 18 
anos, não se dedica a atividades criminosas, não integra organização criminosa e os 
crimes, em tese, praticados são desprovidos de violência ou grave ameaça à pessoa –, 
defendendo a aplicação de cautelares diversas, previstas no art. 319 do CPP.

Argumentou que em caso de condenação, será beneficiado com a causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, com direito a pena substitutiva e regime 
prisional diverso do fechado.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 85/91 deneguei a ordem, motivando o 
presente agravo regimental no qual se reiteram os argumentos antes aduzidos.

Enfatiza que não pode ter sua liberdade cerceada ou negado o direito de 
recorrer em liberdade em razão da prática de ato infracional do passado.
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Pugna, assim, pelo provimento do agravo para que seja revogada a 
preventiva.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

O agravo regimental não comporta provimento.

O agravante não trouxe elementos capazes de infirmar a decisão recorrida 
que merece ser mantida na íntegra.

Há sempre de conter efetiva e concreta fundamentação o ato judicial que 
decreta a prisão, tais as disposições do nosso ordenamento jurídico.

Com efeito, antes do trânsito em julgado da condenação, a prisão 
somente é cabível quando demonstrado o  periculum libertatis , sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e 
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação 
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição 
da República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se 
exigir que o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, 
não fundado em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Corte, embora ainda um 
pouco oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se 
constataria, em regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que " o juízo sobre a 
gravidade genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria 
e materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a 
intranquilidade social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão 
para a garantia da ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que 
não a própria conduta, em tese, delituosa " (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson 
Dipp, Quinta Turma, DJ 1º/8/2006, p. 470).

Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, 
na maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia 
delitiva do agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a 
manutenção da segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom 
convívio social.
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Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, " o 
mundo não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato 
criminoso em si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a 
manutenção da prisão cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão 
preventiva, já que a imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da 
materialidade do crime e de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias 
concretas da prática do crime indicam periculosidade, está justificada a decretação 
ou a manutenção da prisão para resguardar a ordem pública " (STF, HC n. 
105.585/SP, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 7/8/2012, 
DJe de 21/8/2012).

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passo 
à análise da legalidade da medida excepcional.

No caso, a prisão preventiva foi decretada nos termos seguintes (e-STJ fl. 
24):

Os requisitos para manutenção do cárcere cautelar, por sua vez, subsistem. 
A Lei 12.403/11 estipulou que as medidas cautelares penais serão aplicadas 
com a observância da necessidade de aplicação da lei penal, necessidade 
para a investigação ou instrução penal e para evitar a prática de infrações, 
além de que a medida deverá ser adequada à gravidade do crime, às 
circunstâncias do fato e às condições pessoais do averiguado (art. 282 do 
CPP). Assim, a prisão preventiva só é cabível quando as outras cautelares 
não pessoais se mostrarem insuficientes ou inadequadas para o caso 
concreto (art. 282, § 6º, do CPP). O delito imputado ao indiciado prevê pena 
máxima superior a quatro anos, estando preenchido o requisito contido no 
art. 313, I do CP. Embora o autuado seja primário (fls. 39) e os delitos em 
tese praticados não envolvam violência nem grave ameaça direta e imediata 
à pessoa, a posse irregular de arma de fogo e do colete balístico sem 
identificação concretamente causam intranquilidade e sensação de 
insegurança à sociedade sem se falar que o tráfico é fomentador de 
inúmeros outros delitos, gerando uma onda de violência, mortes, 
desestrutura de famílias e da sociedade, além de grave prejuízo à saúde 
pública. Soma-se a isso, a considerável quantidade de droga apreendida faz 
presumir seguramente o envolvimento do autuado com organização 
criminosa. Por isso, é possível se falar em afastamento, em tese, da figura 
do tráfico privilegiado e a sua redutora de pena (art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/06). De todo modo, “quanto à possibilidade de o paciente cumprir 
pena em situação mais benéfica, em caso de eventual condenação, entendo 
inviável cogitar-se acerca de dosagem sancionatória em concreto com base 
em mero prognóstico, exercício de futurologia fundada em incipientes dados 
oriundo de um processo em que a instrução judicializada mal se iniciou” 
(STJ, RHC nº 068938, 28/03/2016), de forma que, para a análise da prisão 
cautelar, necessário aferir-se concretamente a periculosidade do indiciado, 
que, no caso, é exteriorizada pelos seu não antigo histórico de atos 
infracionais. Ele cumpriu há pouco tempo medidas socioeducativas pela 
prática de atos infracionais durante a adolescência (fl. 40), indicando uma 
obstinada personalidade voltada à lide criminosa. Esse é o posicionamento 
do STJ, ao definir que "os registros sobre o passado de uma pessoa, seja ela 
quem for, não podem ser desconsiderados para fins cautelares. A avaliação 
sobre a periculosidade de alguém impõe que se perscrute todo o seu 
histórico de vida, em especial o seu comportamento perante a comunidade, 
em atos exteriores, cujas consequências tenham sido sentidas no âmbito 
social. Se os atos infracionais não servem, por óbvio, como antecedentes 
penais e muito menos para firmar reincidência (porque tais conceitos 
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implicam a ideia de "crime" anterior), não podem ser ignorados para aferir a 
personalidade e eventual risco que sua liberdade plena representa para 
terceiros" (RHC 63.855 /MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ acórdão 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ). Desse modo, nesse momento, a 
liberdade do autuado representa risco à ordem pública, revelando-se 
inadequadas e insuficientes as medidas diversas da prisão (arts. 282, II, e 
319, CPP) para impedi-lo de continuar a cometer crimes, demandando, pois, 
pronta resposta do Poder Público, não apenas para evitar a reprodução dos 
fatos criminosos, mas também para acautelar o meio social e assegurar a 
própria credibilidade das instituições.

 

Depreende-se da leitura do decisum combatido que a decretação da prisão 
teve como fundamento, a gravidade concreta da conduta – tendo em vista a apreensão 
de um revólver calibre 38 desmuniciado e 35 munições intactas e 25 cápsulas do 
mesmo calibre, além de um tijolo de substância aparentando ser maconha, 142 
cápsulas plásticas com a mesma substância, 143 sacos zip-lock com maconha, oito 
contendo cocaína e outras frações da mesma droga, além de um colete balístico sem 
identificação.

Entende o Superior Tribunal de Justiça que a apreensão de arma ou 
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, 
por evidenciar a periculosidade do acusado.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
DILIGÊNCIAS PRÉVIAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES. MATERIAL BÉLICO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E IDÔNEA. 3. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O ingresso domiciliar teve como fundamento diligências preliminares 
realizadas pela polícia, a partir de uma denúncia anônima, com 
posicionamento em local estratégico, de onde um dos policiais visualizou a 
recorrente dispensando barras de maconha e, somente após isso, os 
agentes entraram na casa. Assim, não há se falar em nulidade na entrada 
dos policiais na residência, que resultou na apreensão de 4kg de 
entorpecentes, visto que amparada em elementos concretos que sinalizavam 
a ocorrência de flagrante delito no interior do domicílio.

2. A prisão preventiva encontra-se idoneamente fundamentada na garantia 
da ordem pública, haja vista a gravidade concreta do crime, revelada pelas 
circunstâncias do flagrante. Isso porque foi apreendida quantidade 
expressiva e variada de entorpecentes, consistentes em duzentos e oitenta 
pedras de crack, seiscentos e cinquenta e sete microtubos e quatro porções 
de cocaína, seis barras e cinquenta buchas de maconha, totalizando cerca 
de 4kg, além de uma balança de precisão. - Para além das drogas, foi 
encontrado considerável material bélico na residência da acusada - três 
cartuchos de calibre 22, dezesseis munições de calibre 38, uma arma de 
fogo de calibre 40, um silenciador, três cartuchos de calibre 12, dois 
carregadores de submetralhadora de calibre 40, vinte cartuchos desse 
mesmo calibre, uma munição de calibre 32 e seis cartuchos de calibre 9mm.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 181.099/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
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Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 

Destacou-se, ainda, que o paciente cumpriu há pouco tempo medidas 
socioeducativas pela prática de atos infracionais durante a adolescência, indicando 
personalidade voltada para a delinquência.

Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para 
a proteção da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do paciente, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes 
os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

Ainda, sobre a alegação de desproporcionalidade da custódia em relação ao 
regime que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que esta Corte tem 
jurisprudência pacífica quanto à impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da 
pena a ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado sentenciante quando da 
prolação da sentença.

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO/MUNIÇÕES. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE 
DROGAS DE ALTO PODER LESIVO. ARMAS DE FOGO E MUNIÇOES DE 
GROSSO CALIBRE. BALANÇA DE PRECISÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR EM RAZÃO DO QUADRO DE 
SAÚDE DO AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE. NÃO RESTOU 
COMPROVADO NOS AUTOS A INVIABILIDADE DO ACUSADO RECEBER 
TRATAMENTO NO INTERIOR DA UNIDADE PRISIONAL. INDEVIDA 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em razão das 
circunstâncias do flagrante, evidenciada pela expressiva 
quantidade/variedade de drogas de alto poder lesivo em poder do acusado - 
05 porções de cocaína pesando 469,50 gramas, 243 comprimidos de 
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ecstasy, pesando 109,35 gramas, além de 01 pistola calibre 9mm, 28 
munições calibre 9mm intactas e não deflagradas, 01 carregador de pistola 
do mesmo calibre e balanças de precisão.

Precedentes.

4. No que se refere ao quadro de saúde do réu, o Tribunal decidiu que não 
restou demonstrado nos autos a impossibilidade do acusado receber o 
tratamento e a medicação necessária, no interior da unidade prisional. 
Precedentes.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas. Precedentes.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 935.076/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. NULIDADE DO 
FLAGRANTE. TESE NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. APREENSÃO DE 
ARMA E MUNIÇÃO. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Verifica-se que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente 
sobre a nulidade do flagrante. Desse modo, resta afastada a competência 
desta Corte Superior para conhecimento dessa questão, sob pena de 
incorrer em indevida supressão de instância.

2. Este Tribunal firmou posicionamento segundo o qual, considerando a 
natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e 
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. 
Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar 
somente deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a periculosidade do agente e a gravidade 
do delito, consubstanciadas pela quantidade de drogas apreendidas em sua 
posse - 1.253,7g de maconha - bem como a apreensão de uma arma de 
fogo municiada com a numeração suprimida e a quantia de R$ 3.432,00 (três 
mil quatrocentos e trinta e dois reais), o que demonstra o maior envolvimento 
com o narcotráfico e risco ao meio social.

4. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior 
de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" 
(AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, DJe 13/3/2020).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
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favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

6. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.

7. Quanto à remota possibilidade de aplicação da minorante prevista no § 4º 
do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 na sentença a ser prolatada, registra-se 
que "não é possível acolher a tese de desproporcionalidade da segregação 
cautelar ante uma futura condenação, pois não cabe a esta Corte Superior 
proceder com juízo intuitivo e de probabilidade para aferir eventual pena a 
ser aplicada, tampouco para concluir pela possibilidade de fixação de regime 
diverso do fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas 
próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de mérito da 
ação penal. Precedentes" (HC n. 595.054/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 
19/10/2020).

8. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 912.800/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 952.713 / SP
Número Registro: 2024/0386745-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
116712024 15011928820248260603 2274601202 22746012024 22911995120248260000

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS APARECIDO DONA
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUAN MOREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN MOREIRA DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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